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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23/2024 

 
O presente Termo de Referência foi precedido de Estudo Técnico Preliminar e atende 

plenamente aos ditames da Lei 14.133/2021 e outras leis vigentes e pertinentes ao objeto a 
ser contratado. 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA AQUISIÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. Contratação de empresa fornecedora de um certificado digital (e-CPF A3). 
 

Qtde. Descrição 

15 
(quinze) 

Licença de Antivírus para 14 estações de trabalho e 1 Servidor, da família 
Business (empresarial). 

A fornecedora do software deverá fornecer atualizações, vacinas e correções 
periódicas por todo o período do prazo de vigência das licenças sem ônus 

para a contratante pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses.  

1.2. Tendo em vista o aumento gradativo do banco de dados do sistema hospedado no 

servidor interno do Consórcio abrangendo o Sistema Elotech com os respectivos módulos 

sendo contabilidade, compras, licitação, patrimônio, Portal da transparência, 

almoxarifado e demais módulos. Neste servidor se armazena um banco de dados de 

arquivos contendo atas, editais, resoluções publicações e demais arquivos pertinentes e 

de uso diário. Neste âmbito possuímos 15 estacoes contando com o servidor que está 

interconectado, e para que haja uma segurança na tramitação dos sistemas e arquivos 

necessitamos a Aquisição da licença de antivírus para um período de 36 meses, 

justamente para que possamos ter um prazo maior e ainda visando uma economia na 

compra devida que a licença para um tempo maior o valor fica com um custo menor. 

Portanto, com base nos pontos mencionados, recomendo a renovação da licença do antivírus 

da família de produtos Business (empresarial). 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

  4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021). 

5.1. A empresa fornecedora deverá atender as requisições de habilitação jurídica, fiscal e 
trabalhista; 
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5.2. O objeto do certame deve ser entregue, a cargo da CONTRATADA, em no máximo 24 
(vinte e quatro) horas após o envio da carta de compra, podendo ser prorrogável, sob 
justificativa fundamentada e aceita; 
5.3. Contratação fica condicionada as certidões negativas de débitos nas esferas federal, 
trabalhista, municipal, estadual, Controladoria-Geral da União e FGTS; 
5.4. Garantir o preço ofertado por no mínimo 30 (trinta) dias; 
5.5. O pagamento será feito no prazo mínimo de 10 (dez) a contar da aceite da instalação 
do objeto; 
5.6. O pagamento pode ser feito através de pagamento de boleto bancário ou 
transferência bancária de titularidade da empresa fornecedora; 
5.7. Os dados informados para pagamento serão de responsabilidade exclusiva da 
empresa fornecedora; 
5.8. O CISI poderá reter o pagamento no caso de erro/vício no boleto emitido ou nas 
informações da conta bancária. Verificado erro/vicio no boleto ou nos dados bancários 
informados, não serão contabilizados multa, juros ou outros encargos de mora até a 
retificação por parte da empresa fornecedora; 
5.9. A empresa deverá apresentar o cronograma de trabalho, demonstrando quantas 
horas/dias serão necessários para o desenvolvimento de cada etapa; 
6.0. Após quinze dias do início do projeto, a empresa deverá realizar uma apresentação 
com o intuído de demonstrar como está e o que realizaram; 
6.1. Em até trinta dias a empresa vencedora deverá entregar o site concluído; 
6.2. A empresa deverá repassar o acesso administrativo do site CISI, para que o 
consórcio possa e realizar toda e qual atualização; 
6.3. Mediante o aceite dos serviços, o consórcio solicitará a emissão da nota fiscal. 
 
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

6.1. A CONTRATADA deverá oferecer as 15 (quinze) licenças de antivírus pelo período 

mínimo de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do momento que o consórcio 

receber a chave para ativação do objeto; 

2. Uma vez notificado, a contratada fornecer as devidas atualizações, vacinas e correções 

periódicas por todo o período do prazo de vigência das licenças sem ônus para a 

contratante pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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7.3.1.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá ao Consórcio a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 

Lei nº 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço global.   

8.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

  Habilitação Jurídica 

8.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional;   

OU  

8.2.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

OU  
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8.2.3.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

OU  

8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

OU 

8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

Habilitações fiscal, social e trabalhista 

8.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.2.8.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

8.2.9.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.2.10. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição, bem como, que não possui parentesco consanguíneo ou afim, até o 

terceiro grau, com membros, servidores ou ocupantes de cargo de direção e 

assessoramento no âmbito do Consorcio Intermunicipal de Saúde Iguaçu – CISI; 

8.2.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho; 

8.2.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

8.2.12.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.2.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.2.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

8.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

8.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

01.001.04.122.0001.2.001.3.3.90.40.00.00 

Serviços de tecnologia da informação e comunicação – Pessoa Jurídica . 

 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

Medianeira, 14 de maio de 2024. 

 

 

_________________________ 

Rafael de Souza Lima 

Analista Administrativo 

 

 

_________________________ 

Ana Paula Antonio Cosmo 

Assessora de Planejamento 

 

 

_________________________ 

Fabrício A. Steinmacher 

Analista em Informática 


